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ECONOMIA POLÍTICA DO COMÉRCIO 
COM A UNIÃO EUROPEIA: A BUSCA 
AUTOCENTRADA DA ÁFRICA DO SUL

Oscar van Heerden1

Introdução

Este artigo explora como a África do Sul se encaixa no padrão regional 
de comércio e o que o Acordo de Livre Comércio (FTA) com a União Europeia 
(UE) significou para os parceiros comerciais regionais da África do Sul. O 
acordo de comércio fornece uma ilustração de uma faceta da política exter-
na da África do Sul, com uma consideração particular para como isso tem 
afetado a União Aduaneira da África Austral (SACU) e a região da SADC. O 
acordo demonstra claramente uma particularidade do país sul-africano, que 
optou por negociar com uma grande economia global sem levar em conside-
ração os seus parceiros da SADC, preferindo “ir sozinho”. Este é um cenário 
interessante, pois demonstra o potencial da África do Sul para agir de forma 
isolada – independente da sua região. Põe em questão a necessidade da África 
do Sul trazer sua região à mesa de negociação. Ao mesmo tempo, contudo, 
as tensões que emergiram entre os membros da SADC frente a essa posição 
sul-africana tem se mostrado difícil para o país administrar. Como tal, este é 
um cenário da África do Sul agindo sozinha, destacando a sua perseguição de 
interesses nacionais limitados e as repercussões daí decorrentes para os seus 
parceiros regionais. A questão primária da pesquisa em relação a este caso é 
se a região da SADC foi uma limitação ou uma oportunidade para a África do 
Sul durante as negociações do Tratado para o Comércio, Desenvolvimento e 
Cooperação (TDCA).

O artigo começa com um breve relato das razões para a escolha deste 
espectro de relações exteriores, que é seguido por uma breve descrição das 
limitações econômicas da África do Sul. Uma sinopse detalhada dos princi-
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pais eventos relacionados às negociações comerciais entre África do Sul/UE 
de 1995 a 2008 é então apresentada, antes que esse processo seja analisado 
em relação aos objetivos e resultados para as diferentes partes interessadas.

História das relações comerciais UE/África do Sul

Para fornecer um contexto econômico para este caso, bem como 
para a Comunidade Econômica África do Sul-Europa (EEC) e, posteriormen-
te, para a UE, serão analisados fluxos comerciais para o período anterior ao 
TDCA (1958-2000). Uma breve descrição do cenário econômico regional é 
então fornecida, proporcionando os contextos histórico e econômico para as 
negociações do TDCA.

A África do Sul tem uma população de 46 milhões de pessoas e um 
PIB de US$ 570,2 bilhões. Como a décima nona maior economia do mun-
do à época do TDCA, a África do Sul é vista como a potência econômica da 
África (Burger 2006). A UE, por outro lado, tem uma população de 494 mi-
lhões de pessoas e um PIB de US$ 13 881 trilhões (Burger 2006). Como a 
maior economia do continente africano na época, a África do Sul é também 
popularmente vista como a porta de entrada para a África. Ademais, à luz da 
sua ruptura histórica com o sistema de apartheid, que deixou as condições 
socioeconômicas em um estado deplorável, faz sentido que estes dois atores 
manifestem vontade de se envolver em um acordo de livre comércio. O Tra-
tado para o Comércio, Desenvolvimento e Cooperação (TDCA), que os países 
assinaram, foi criado em janeiro de 2000.

A fim de melhor compreender o contexto de negociações comerciais, 
é preciso refletir sobre os padrões históricos dos fluxos de comércio entre as 
partes. Tal análise histórica deve levar em consideração as mudanças no pa-
norama político sul-africano desde 1994. O papel fundamental da transição 
para a democracia é reconhecido pelo Departamento de Relações Exteriores 
Sul-Africano em sua descrição das relações África do Sul-UE:

O advento de uma nova democracia política na África do Sul, em 1994, 
marcou o início de uma nova era nas relações África do Sul-UE. O marco 
legal que conduz as relações da África do Sul com a UE é o Tratado de 
Comércio, Desenvolvimento e Cooperação (TDCA), o qual baseia-se em 
diálogo político, cooperação comercial e econômica e cooperação para o 
desenvolvimento (Burger 2006, 277-315).

No entanto, enquanto o novo governo sul-africano tomou forma em 
1994, o TDCA foi somente provisoriamente implementado em 1 de janeiro de 
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2000, entrando em vigor plenamente no dia 1 de maio de 2004.

A Tabela 1 apresenta os eventos que tiveram grande importância 
econômica nas relações exteriores sul-africanas com a UE, antes de 1995:

Tabela 1: Principais eventos econômicos nas relações UE-África do Sul anteri-
ores a 1995

Data Evento

17 de agosto 
de 1992

Declaração e Tratado da Comunidade para o Desenvolvimento 
da África Austral (SADC) denominado “Em Direção ao 
desenvolvimento da Comunidade da África Austral”, adotado em 
Windhoek, Namíbia pelos Chefes de Estado e de Governo dos 
países do Sul da África, o qual convida todos os países e povos 
sul-africanos a desenvolver uma visão de futuro compartilhado, 
dentro de uma comunidade regional.

Março de 
1993

Publicação de "A Reestrutação da Economia Sul-Africana: Um 
Estudo do Modelo Normativo (NEM)”

Dezembro 
de 1993

Publicado o relatório final do plano de crescimento do Grupo de 
Pesquisa em Macroeconomia (MERG) 

Dezembro 
de 1993

A liberação de pequenos aportes de ajuda financeira pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) facilita a redação da carta de 
intenções pelo Congresso Nacional Africano (CNA)

Janeiro-
abril de 
1994

Programa de Reconstrução e Desenvolvimento (RDP) torna-se o 
manifesto eleitoral do Congresso Nacional Africano (CAN) 

Abril de 
1994

Transição de regime na África do Sul com as primeiras eleições 
democráticas

1994 África do Sul torna-se membro da SADC
Maio de 
1994

Posse de Nelson Mandela como Presidente da África do Sul

Após maio 
de 1994

A UE oferece desenvolver “uma nova relação que possa 
contribuir para o crescimento econômico e desenvolvimento e, 
consequentemente, para o fortalecimento da democracia no 
cone sul da África” 

Como ilustrado na Tabela 1, a estrutura regional da SADC só foi cria-
da em 1992, e a África do Sul não figurava como país-membro na época. A 
África do Sul estava focada na sua transição nacional para a democracia, e seu 
foco econômico era a “Abordagem do Modelo Normativo” do governo do Parti-
do Nacional, de 1993, que, em seguida, levou ao Programa de Reconstrução e 
Desenvolvimento (RDP), parte do manifesto eleitoral do Congresso Nacional 
Africano (CNA) em 1994.

Dado que o TDCA focava primordialmente no comércio entre as duas 
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partes, é importante também entender os padrões históricos das relações co-
merciais entre os dois polos. Isto fornece o pano de fundo do contexto comer-
cial de que o TDCA foi negociado. Como o contrato só foi assinado em 2000, 
os padrões comerciais históricos entre as duas partes antes dessa data são 
descritos. As negociações entre UE e África do Sul durante este período são 
representadas na Figura 1.

Figura 1: Negociações comerciais da UE com a África do Sul (1958-2000)

Fonte: Dados do país sul-africano extraídos da European Commission, Euro Stat2

Durante o período de 1958 a 1980, houve um déficit comercial já que 
UE importava mais do que exportava para a África do Sul. Este padrão contin-
uou até 1988, quando se viu um superávit comercial no comércio da UE com 
a África do Sul. De 1988 a 1994 continuou a haver um excedente comercial. 
Essa época coincidiu com o período de sanções internacionais contra a África 
do Sul, que terminou oficialmente em 1991. De 1995 a 1999, as exportações 
da UE para a África do Sul praticamente igualaram o número de importações 
provenientes do país sul-africano, com um leve déficit comercial evidente. 
Em 2000 houve um novo excedente comercial nas negociações entre a UE e 
a África do Sul. A balança comercial da UE com a África do Sul tem flutuado 
e as diferenças no valor relativo das importações e exportações no período de 

2  Atentar para o fato de que aquele dado é para os anos de 1958, 1960, 1970 e anualmente a 
partir de 1981. 
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um ano para outro têm sido relativamente pequena.

A quota global de comércio que a África do Sul representa para a UE 
é particularmente importante, pois mostra a importância relativa da África do 
Sul durante a remoção do efeito da inflação. Isto é apresentado na Figura 2.

Figura 2: Negociações comerciais da UE com a África do Sul como porcentagem 
do comércio global da UE (1958-2000)

Fonte: Dados do país sul-africano extraídos da European Commission, Euro Stat3

Em 1958, 1,6% de todas as importações da UE foram da África do Sul 
e 2,2% das exportações da UE foram para a África do Sul. No início da década 
de 1980 esses números tinham caído substancialmente, com a porcentagem 
das importações e exportações equivalendo a 0,3% e 0,4%, respectivamente. 
O declínio nas importações da UE provenientes da África do Sul no período 
de apartheid e de sanções internacionais contra a África do Sul é evidente no 
final dos anos 1980 e início dos anos 1990. Ele também demonstra clara-
mente que o comércio da UE com a África do Sul é relativamente menor na 
perspectiva da UE, contribuindo menos de 1% do seu comércio global. 

O mesmo não é verdadeiro a partir da perspectiva sul-africana. Para 

3  Atentar para o fato de que aquele dado é para os anos de 1958, 1960, 1970 e anualmente a 
partir de 1981. 
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a África do Sul, a UE é um importante parceiro comercial, respondendo por 
42% das importações sul-africanas e 33% de suas exportações em 2001.4 A 
título de comparação, em 2001 a África do Sul foi responsável por 0,7% das 
importações da UE e 0,6% das exportações para o mundo (European Com-
mission, EuroStat). Estes números sublinham a natureza assimétrica da par-
ceria. Apesar das diferenças quantitativas, a importância da África do Sul em 
relação ao seu posicionamento nacional, regional e internacional continua a 
ser considerável.

Foi somente após a implementação da parceria UE-África do Sul 
TDCA (em janeiro de 2000), que uma recomendação para considerar as 
questões econômicas de integração regional foi apresentada nas estruturas da 
SADC (em março de 2001). Isso foi seguido por um Memorando de Enten-
dimento sobre Convergência Macroeconômica (em 2002) da SADC. Foi só 
em 2003 que a SADC lançou o projeto de um Plano Regional Indicativo de 
Desenvolvimento Estratégico (RISDP) como uma demonstração de seu com-
promisso com o aprofundamento dos processos de integração entre os seus 
membros. O RISDP destina-se a: 

oferecer orientação estratégica na elaboração e na formulação dos pro-
gramas, projetos e atividades da SADC, com o intuito de atingir o desen-
volvimento e o crescimento econômico, reduzir a pobreza e melhorar os 
padrões de qualidade de vida das populações da África Austral, além de 
auxiliar os socialmente menos favorecidos através da integração regional 
(Draper, Alves e Kalaba 2006).

Ainda que a SADC fosse relativamente nova na época em que foi 
negociado o acordo UE-África do Sul TDCA, e que a África do Sul só tenha 
ingressado após a sua transição para a democracia, trata-se de um importan-
te ator quando considerado o impacto do TDCA sobre a região sul-africana. 
Assim, é importante refletir brevemente sobre a dinâmica comercial entre os 
estados membros da SADC. A África do Sul tornou-se o principal ator comer-
cial da SADC com o mundo. As importações sul-africanas representam, em 
média, 78% das importações da SADC para o mundo no período de 1999-
2004.5 As exportações sul-africanas representavam uma média de 72% das 

4  Dados de comércio na participação da UE no comércio da África do Sul em 2000 não foram 
estabelecidos. Portanto, foram utilizados os dados de 2001. Fonte: “EU Bilateral Trade and 
Trade with the World (ACP including South Africa),” DG Trade, Trade Statistics, European 
Commission, EuroStat, Setembro de 2006. Acesso em 12 de março de 2011. http://trade.ec.eu-
ropa.eu/doclib/html/111465.htm,

5  Cálculos próprios extraídos de dados do: SADC Trade Development Programme (Online), 
SADC trade Database: “SADC 2007 SADC HS4 trade”, desenvolvido por Australian Agency 

http://trade.ec.europa.eu/doclib/html/111465.htm
http://trade.ec.europa.eu/doclib/html/111465.htm
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exportações da SADC durante o mesmo período.6 

A África do Sul é também o principal ator no âmbito da SACU. Isso 
é evidente quando se considera os dados comerciais da SADC com o mundo 
em 2003: a África do Sul foi responsável por 75% das exportações e 70% das 
importações.7 Outros membros da SACU tiveram uma participação muito 
menor nos fluxos comerciais com o resto do mundo. A África do Sul, portan-
to, figura como o principal ator tanto na SADC como na SACU, e sua partici-
pação em ambos os organismos é uma fonte de tensões regionais.

Eventos chave no processo de integração África do Sul/UE 
TDCA

A tabela a seguir apresenta os eventos de maior importância econômi-
ca nas relações exteriores da África do Sul com a UE, de 1995 a 2008.

Tabela 2: Principais eventos econômicos nas relações UE-África do Sul entre 
1995 e 2008

Data Evento

Após maio 
de 1994

A UE oferece desenvolver “uma nova relação que possa 
contribuir para o crescimento econômico e desenvolvimento e, 
consequentemente, para o fortalecimento da democracia no cone 
sul da África” (Davies 2000)

1996

A chamada estratégia da borboleta, desenvolvida pelo 
Departamento de Comércio e Indústria da África do Sul, dá 
prioridade ao desenvolvimento de relacionamentos com o mundo 
em desenvolvimento: África (o corpo estratégico), o arco do Oceano 
Índico e da Ásia, incluindo a China (uma das asas estratégicas) e 
América Latina (outra asa estratégica)

1996 Assinado o Protocolo de Comércio da SADC em Maseru, Lesoto

for International Development (AusAID) e Trade and Industrial Policy Strategies (TIPS). Aces-
so em 12 de março de 2011.  http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx.

6  Cálculos próprios extraídos de dados do: SADC Trade Development Programme (Online), 
SADC trade Database: “SADC 2007 SADC HS4 trade”, desenvolvido por Australian Agency 
for International Development (AusAID) e Trade and Industrial Policy Strategies (TIPS). Aces-
so em 12 de março de 2011.  http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx.

7  Cálculos próprios extraídos de dados do: SADC Trade Development Programme (Online), 
SADC trade Database: “SADC 2007 SADC HS4 trade”, desenvolvido por Australian Agency 
for International Development (AusAID) e Trade and Industrial Policy Strategies (TIPS). Aces-
so em 12 de março de 2011.  http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx.	

http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx
http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx
http://data.sadctrade.org/st/TableViewer/tableView.aspx
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Data Evento

Março de 
1996

Mandato do Conselho da UE determinando a exclusão de uma 
longa lista de produtos (equivalente a 46% da exportação agrícola 
da África do Sul para a UE)

Junho de 
1996

Crescimento Sustentável e Redistribuição: uma estratégia 
macroeconômica – relatório que propõe acelerado programa de 
privatizações, desregulamentação e contração fiscal. O programa 
almeja taxa de crescimento de 6,1% e criação de 409 mil postos 
de trabalho por ano, a partir de 2000

1997
Relatório Verde da Comissão Europeia para as relações entre UE 
e países da África, do Caribe e do Pacífico (ACP) às vésperas do 
século XXI: desafios e oportunidades para uma nova parceria

1997 África do Sul admitida na Convenção de Lomé em condições de 
restrição extrema 

Final de 
1997 África do Sul apresenta oferta de comércio detalhada à UE

Início de 
1998 UE apresenta oferta de comércio detalhada à África do Sul

Junho de 
1998

Entra em vigor o status de membro qualificado da África do Sul 
na Convenção de Lomé

29 de 
janeiro de 
1999

Firmado acordo África do Sul-Comissão da UE em Davos, na 
Suíça

24 de 
março de 
1999

Chefes de Governo da UE aprovam o Tratado para o Comércio, 
Desenvolvimento e Cooperação (TDCA)

26 de 
outubro de 
1999

Vinculação da COSATU [Congress of South African Trade 
Unions] ao TCDA estabelecido entre UE e África do Sul durante 
reunião conjunta dos comitês de comércio e indústria, negócios 
estrangeiros, agricultura e propriedade privada e do comitê 
selecionado do NCOP em assuntos econômicos

2000 Expirada a Convenção de Lomé IV (UE-ACP)
Janeiro de 
2000

Implementação do Tratado para o Comércio, Desenvolvimento e 
Cooperação (TDCA) entre África do Sul e UE

Abril de 
2000 Cúpula Africa – UE no Cairo

1º de 
setembro 
de 2000

Fase de implementação do Protocolo de Comércio da SADC, o 
qual prevê o estabelecimento de uma zona de livre comércio até 
2008 (Burger 2002, 146).

2000/2001

Através do TISA [Trade and Investment South Africa] do DTI 
[Departement of Trade and Industry], são estabelecidos de 
“escritórios de promoção de comércio e investimento no 
continente com o propósito de facilitar o comércio e investimento 
entre a África do Sul e o continente…, com escritórios localizados 
no Egito, Nigéria, Gana, Uganda, Quênia, Etiópia, Tanzânia, 
Zimbábue [e] ilhas Maurício” (Burger 2002, 144).
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Data Evento

Março de 
2001

Relatório aprovado pelos Chefes de Estado e de Governo da 
SADC na Cúpula Extraordinária de Windhoek, na Namíbia, o qual 
recomendou, entre outras coisas, a formulação de um Plano de  
Desenvolvimento Estratégico Regional (RISDP) 

Agosto de 
2001

Protocolo Adicional da Declaração e o Tratado da SADC assinado 
em  Blantyre

Setembro 
de 2001

Conclusão do Tratado da União Aduaneira da África Austral 
(SACU), no qual a Divisão de Comércio Internacional e 
Desenvolvimento Econômico (ITED) do Departamento de 
Comércio e Indústria (DTI) atuou decisivamente (Burger 2003, 
159).

2001/2002
O Departamento Sul-Africano de Comércio e Investimento 
fica “encarregado da tarefa de prover serviços de suporte ao 
estabelecimento da NEPAD” (Burger 2003, 157).

Fevereiro 
de 2002

Assinado o Acordo sobre Vinhos e Bebidas Alcoólicas entre a 
África do Sul e a Comunidade Europeia (Burger 2003, 159).

2002 Memorando de Entendimento e Convergência Macroeconômica 
da SACU

Março de 
2003

Publicado pela Secretaria da SADC um esboço do Plano 
Estratégico Indicativo Regional

Julho de 
2004 Novo tratado da SACU entra em vigor (Burger 2007, 169).

Agosto de 
2004

Finalizada a revisão da implementação do Protocolo de Comércio 
da SADC pelo Secretariado do SADC

Meados de 
2005

Implementação do Protocolo de Comércio da SADC por todos os 
países-membros (à exceção de Angola, República Democrática do 
Congo e Madagascar) (Burger 2007, 169).

Agosto de 
2005

Concluído o Tratado de Livre Comércio da SADC com os países 
membros da área de Livre Comércio Europeia (FTA) (Burger 2007, 
170).

Agosto de 
2005

África do Sul e UE assinam Protocolo Adicional, o qual permite 
à África do Sul estender as preferências do Tratado de Comércio 
Desenvolvimento e Cooperação (TDCA) a 10 novos Estados-
membros e vice-versa (Burger 2007, 170).

Março de 
2006

Proposta da SADC de aprofundamento das relações com a UE, 
tendo por base o texto revisado do Tratado para o Comércio, 
Desenvolvimento e Cooperação (TCDC)

Meados de 
2006

Substanciais progressos na harmonização de documentos e 
processos e na preparação do Memorando de Entendimento em 
Assistência Mútua entre aduanas dos países da SADC (Burger 
2007, 169).

Dezembro 
de 2007 Cúpula UE-África em Lisboa
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Em termos econômicos, o evento mais significativo na sequencia 
apresentada acima foi, indiscutivelmente, a mudança na política macroeco-
nômica do documento de política RDP para o GEAR. Outro evento impor-
tante foi o fato de que a África do Sul queria atingir plena adesão à Convenção 
de Lomé, através da qual teria se qualificado para várias formas de ajuda ao 
desenvolvimento e auxílio. No entanto, a África do Sul não foi, a princípio, 
admitida neste acordo, e quando aceita posteriormente foi somente na for-
ma de adesão qualificada. O motivo para tanto foi o fato de que a África do 
Sul desempenha um papel dominante no comércio entre os países da África, 
Caribe e Pacífico (ACP) e a União Europeia. Os países da União Aduaneira da 
África Austral (SACU) – exceto a África do Sul –, em conjunto com os países 
da ACP, foram signatários de Lomé. Para a UE, levando em consideração a 
baixa base econômica de muitos dos signatários de Lomé, uma abordagem 
protetora e de concessões  iria beneficiar grandemente a economia sul-afri-
cana. Isso tem implicações para o impacto do TDCA sobre essas regiões, que 
serão examinados mais adiante neste capítulo.

Finalmente, os eventos acima mostram claramente que o envolvi-
mento da África do Sul, como membro da SADC, correu em paralelo ao pro-
cesso de negociações do TDCA.

O Acordo para o Comércio, Desenvolvimento e Cooperação 
(TDCA) entre África do Sul/UE

Um Acordo de Livre Comércio (FTA), assinado em 2000 entre a Áfri-
ca do Sul e a UE, comprometeu a África do Sul a conceder acesso livre de 
impostos para 86% das importações da UE durante um período de 12 anos, 
enquanto que a UE se comprometeu a liberalizar 95% das importações da 
África do Sul ao longo de um período de dez anos (Southern African De-
velopment Community Cooperation in Standardisation). Esperava-se que o 
TDCA ajudaria a reestruturar a economia sul-africana e estimular o cresci-
mento econômico em longo prazo (Southern African Development Commu-
nity Cooperation in Standardisation). Rob Davies, vice-ministro do Comér-
cio e da Indústria da África do Sul, assinalou que os principais objetivos do 
TDCA eram resolver “o problema que a África do Sul enfrentava por ter as pi-
ores condições possíveis de acesso ao mercado da UE”.8 Ele também indicou 
que o acordo abrangia “comércio e questões relacionadas à cooperação em 

8  Entrevista com Rob Davies, vice-ministro do Comércio e da Indústria, Pretória, conduzida 
no início de 2009. 
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domínios econômicos, sociais e políticos”.9 O acordo previa, igualmente, “um 
quadro jurídico para assistência financeira permanente da UE com doações e 
empréstimos para cooperação e desenvolvimento, que [correspondia a] R900 
milhões por ano” (Southern African Development Community Cooperation 
in Standardisation). As principais disposições do FTA foram acordos sobre:

•	 Cronograma assimétrico;

•	 Identificação e proteção de produtos sensíveis;

•	 A integração da África do Sul na economia global;

•	 A introdução da doutrina de “regras de origem”; 

•	 Cooperação em diversas áreas.

Cada uma das disposições é explicada brevemente abaixo.

Um cronograma assimétrico foi acordado por ambas as partes. Isto 
significava que, embora os acordos comerciais fossem recíprocos, cada par-
te tinha diferentes prazos para atingir os objetivos almejados. Prazos gener-
osos foram especificados para ambas as partes com o objetivo de assegurar 
benefício mútuo dentro do período acordado. Dada a enorme agenda de re-
estruturação da África do Sul, a UE concordou em abrir seus mercados mais 
rapidamente que o país sul-africano.

A identificação de certos produtos sensíveis foi considerada necessária 
para que ambas as partes chegassem a um acordo sobre a proteção dos setores-
chave. Isso foi feito especialmente onde foi constatado haver um impacto in-
devido sobre os parceiros comerciais vizinhos da África do Sul. Assim, alguns 
produtos foram excluídos do acordo, a fim de proteger os setores vulneráveis 
em ambos os lados. Estes eram, principalmente, produtos agrícolas. Do lado 
sul-africano, os produtos que são de interesse dos países vizinhos dentro do 
âmbito da SACU também foram excluídos. A África do Sul queria que os 
produtos das indústrias de veículos motores, têxtil e vestuário fossem excluí-
dos, enquanto que a UE queria, sobretudo, que os produtos agrícolas caís-
sem nesse veto (Southern African Development Community Cooperation in 
Standardisation). Isso foi de particular importância para ambas as partes, já 
que houve um entendimento tácito de que, se as partes não limitassem ess-
es produtos sensíveis para a periferia do acordo comercial, problemas inter-
mináveis teriam sido encontrados pelas equipes de negociação.

O acordo também queria garantir a integração da África do Sul na 

9  Entrevista com Rob Davies, vice-ministro do Comércio e da Indústria, Pretória, conduzida 
no início de 2009.
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economia mundial. Isso é explicitado no seguinte extrato sobre os objetivos 
do FTA:

A criação do FTA almeja dar fim à isolação econômica da África do Sul que 
se seguiu após o fim do regime de apartheid, auxiliando a promoção do 
crescimento econômico. Neste sentido, o tratado de livre comércio está em 
total acordo com as regras da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
organização chave na economia mundial (Southern African Development 
Community Cooperation in Standardisation).

Além do exposto acima, as disposições do TDCA estendem a cooper-
ação para diversos domínios, como:

•	 Cooperação social, onde ambas as partes se comprometiam a iniciar 
um diálogo sobre o assunto, a fim de abordar questões relacionadas 
aos problemas sociais de uma sociedade saindo de uma era de apar-
theid. Ambos garantiam os direitos sociais básicos, como a liberdade 
de associação; 

•	 Cooperação para a proteção do meio-ambiente; 

•	 Cooperação cultural; 

•	 Cooperação no combate às drogas e à lavagem de dinheiro; e

•	 Cooperação no campo da saúde e, em particular, no combate à 
AIDS (Southern African Development Community Cooperation in 
Standardisation).

	
O que foi exposto acima era particularmente importante para a UE 

já que a maioria dos países estava de acordo que, dada a história da África do 
Sul, o país necessitava de ajuda para além da frente econômica. O apartheid 
deixou o país com muitos problemas sociais e políticos e, portanto, apenas 
um pacote econômico, sem combater esses componentes seria um exercício 
fútil.

Análise do processo África do Sul/UE TDCA

Com o entendimento dos principais eventos que ocorreram no Acor-
do para o Comércio, Desenvolvimento e Cooperação (TDCA) África do Sul/
UE, do contexto econômico sul-africano nesse período e da substância do 
TDCA, torna-se possível chegar a uma interpretação analítica destes. Esta 
análise é realizada com o objetivo de refletir sobre a interação entre o com-
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portamento da política externa da África do Sul nos níveis regional e inter-
nacional dentro desse cenário econômico. Esta seção examina os objetivos do 
governo sul-africano e seus efeitos tanto a nível nacional quanto regional em 
relação ao TDCA UE.

Um exame dos dados de comércio ACP mostra que a África do Sul 
domina não só o comércio entre os signatários, mas também o comércio com 
outros países do mundo, estando claramente em uma posição econômica dif-
erenciada quanto aos outros países que compõem o ACP.10 Isso deixa claro 
por que a UE decidiu permitir à África do Sul apenas a adesão qualificada 
na Convenção de Lomé. Ao se questionar por que a UE não aceitou a África 
do Sul como um membro pleno de Lomé, deve-se atentar para uma série de 
razões. De acordo com Hill (2011), os motivos europeus estavam claramente 
ligados a uma mistura dos campos interno  externo. Ele argumenta que, in-
ternamente, os ministros foram sempre conscientes da ameaça que a África 
do Sul representava para os agricultores europeus e trabalhadores industriais, 
em virtude de sua posição semi-desenvolvida. Ele continua afirmando que, 
externamente, os motivos da UE foram mais diplomáticos que obviamente 
auto-interessados. Os interesses da UE não restam só em ver a África do Sul 
recuperar-se politicamente e florescer economicamente, mas também em vê-
la se tornar o motor do crescimento em todo o sul da África, uma região mar-
cada pela guerra, pela pobreza e pela doença desde 1970. A UE gostaria de ver 
a integração regional se desenvolver na África Austral, e isso não teria acon-
tecido se a África do Sul tivesse aderido às cláusulas comerciais e de auxílio 
de Lomé (Hill 2001). Dadas as relativamente pequenas economias dos países 
da ACP, com estipulações preferenciais da UE se tornando uma necessidade 
quando se trata de tais economias, um compromisso útil e construtivo com 
uma economia como a da África do Sul simplesmente não teria sido possível.

A África do Sul se encontrava em uma posição muito difícil ante as 
negociações comerciais com a UE. Por um lado, o país tinha de mostrar von-
tade de corrigir os enormes desequilíbrios criados pelo regime do apartheid e 
melhorar a vida do povo sul-africano. Isso quase certamente significava maior 
intervenção do Estado na economia, e um possível programa de nacional-
ização de setores-chave da economia com uma forte ênfase no bem-estar so-
cial. Por outro lado, a África do Sul enfrentava as realidades do mercado glob-
al, o que, dentre outras questões, implicaria uma abertura do mercado interno 
e da liberalização da economia para atrair o investimento direto estrangeiro. 
Este último ponto, argumentam alguns, corre contra o primeiro. Foram re-
strições como estas que moldaram a abordagem sul-africana e seus objetivos 

10  Dados do comércio dos países ACP separam a África do Sul de outros países africanos, num 
reconhecimento de quão significante são os dados da África do Sul para uma análise geral.



Oscar van Heerden

133

políticos à medida que engajava em negociações comerciais com a UE.

O governo sul-africano projeta a SADC como a “peça central” da sua 
política econômica para o exterior (Hill 2001). Essa projeção da sua política 
econômica é claramente evidente quando monitora-se como o governo sul-af-
ricano descreveu suas relações comerciais com África e a SADC desde 2000 
em seu anuário.11 As descrições das relações africanas nestes documentos 
revelam como a África do Sul gostaria de ser vista para estar agindo em suas 
relações econômicas:

Tabela 3: Descrições dos anuários das relações econômicas da África do Sul 
com UE e SADC entre 2001 e 2008 

Ano Descrição das relações de comércio 
da SADC

Descrição das relações de 
comércio da UE

2001/02 “A África forma o foco da estratégia 
econômica global da África do Sul, 
no seio da qual o governo persegue 
uma forte agenda de parcerias 
desenvolvimentistas com os países do 
continente, considerados, portanto, 
vitais e estratégicos” (Burger 2002, 
144).

 “A peça central da política externa 
Sul-Africana é a SADC… Os interesses 
e objetivos da África do Sul na região 
austral do continente são guiados 
por fortes relações entre a economia 
doméstica e a economia regional” 
(Burger 2002, 145).

“Relações com a 
Europa, relações com 
a UE, são centrais, são 
economicamente cruciais… 
O histórico do Tratado de 
Comércio Desenvolvimento 
e Cooperação (TDCA) entre 
África do Sul e UE…é o 
componente chave da política 
de comércio da África do 
Sul, uma vez que a UE é o 
maior parceiro de comércio 
e investimento do país, 
contando por cerca de 40% 
do comércio total da África do 
Sul” (Burger 2002, 147).

11  Nenhum anuário foi produzido e publicado no período entre 1995-1999. Os anuários 
começaram a partir de 2001/02 e foram publicados anualmente subsequentemente. 
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Ano Descrição das relações de comércio 
da SADC

Descrição das relações de 
comércio da UE

2002/03 Como mencionado acima e (com 
referência específica aos africanos e 
ao SADC como mercados chave para 
bens da África do Sul):

“A África é um importante Mercado 
para as exportações sul-africanas” 
(Burger 2003, 156).

“Como mercado de uma grande 
porção das exportações de alto 
valor agregado da África do Sul, 
o crescimento destas indústrias 
domésticas está inexoravelmente 
ligado ao crescimento da economia 
regional” (Burger 2003, 157).

Mencionado o desequilíbrio 
comercial com o resto da África 
como sendo largamente “causado 
pelo investimento da África do Sul no 
continente, tendo em vista projetos 
de infraestrutura destinados às 
capacidades produtivas das economias 
africanas” (Burger 2003, 156).

 “Na África austral, a África do Sul busca 
a reestruturação dos arranjos regionais 
promovendo a industrialização. O 
apoio departamental aos processos 
relacionados a plataformas produtivas 
é a base de uma estratégia industrial 
regional integrada. Isto permite usar a 
África austral como parte integral da 
cadeia de suprimentos em processos 
industriais globais. Através de uma 
combinação de cooperação setorial, 
coordenação de políticas e integração 
comercial, a política regional da África 
do Sul visa propiciar uma economia 
regional dinâmica, capaz de competir 
efetivamente na economia global” 
(Burger 2003, 157).

Conforme  referido acima 
e com menção específica 
ao do Tratado de Comércio 
Desenvolvimento e 
Cooperação (TDCA) e “o 
longamente aguardado 
Acordo de Vinho e Bebidas 
Alcoólicas entre a África 
do Sul e a Comunidade 
Europeia foi assinado 
em fevereiro de 2002, 
concluindo o do Tratado de 
Comércio Desenvolvimento 
e Cooperação (TDCA) e 
estabelecendo os vinhos 
e as bebidas alcóolicas da 
África do Sul no seu principal 
mercado” (Burger 2003, 159).
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Ano Descrição das relações de comércio 
da SADC

Descrição das relações de 
comércio da UE

2003/04 Conforme referido acima e:

“A economia da África do Sul está 
inexoravelmente ligada à África 
austral e o seu próprio sucesso está 
ligado à recuperação econômica 
do continente através do NEPAD. 
Os desafios do desenvolvimento 
devem ser vistos sob o prisma dos 
benefícios econômicos mútuos e no 
impacto desenvolvimentista da África 
do Sul e da África num processo de 
fortalecimento econômico mútuo” 
(Burger 2004, 169).

Conforme referido  acima

2004/05 Conforme referido  acima e uma 
descrição do trabalho da divisão 
de Comércio Internacional e 
Desenvolvimento Econômico (ITED) 
do Departamento de Comércio e 
Indústria, cuja estratégia econômica 
global “foi formulada sob a luz das 
relações do país com a TDCA, com 
o restante da África, NEPAD e das 
relações econômicas com parceiros 
desenvolvidos e em desenvolvimento, 
no Norte e no Sul” (Burger 2005, 160).

E:

“Desde o restabelecimento da 
democracia, em 1994, a África do Sul 
tem colocado a integração regional 
com os Estados membros da SADC 
no topo de sua agenda econômica 
externa. Tal posicionamento vem da 
crença nos benefícios econômicos que 
podem ser trazidos a todos os Estados 
membros por meio de uma cooperação 
econômica mais próxima na região”

Conforme referido  acima e:

“Relações comerciais com a 
Europa, em particular com 
a UE, são ventrais para o 
desenvolvimento econômico 
da África do Sul. O Tratado de 
Comércio Desenvolvimento 
e Cooperação (TDCA) com 
a UE forma um elemento 
substancial na reconstrução 
e no desenvolvimento da 
África do Sul” (Burger 2005, 
163).

2005/06 Conforme referido  acima Conforme referido  acima
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Ano Descrição das relações de comércio 
da SADC

Descrição das relações de 
comércio da UE

2006/07 Conforme referido  acima e:

“Encarar os desafios do 
desenvolvimento será mutalmente 
benéfico para a África do Sul e para o 
restante da África”

Menção feita ao Tratado de Livre 
Comércio da SADC com a Área de Livre 
Comércio Europeia (agosto de 2005)

Conforme referido  acima  e

“Em agosto de 2005, 
a África do Sul e a UE 
assinaram um Protocolo 
Adicional, o qual permite à 
África do Sul estender as 
preferências do Tratado de 
Comércio Desenvolvimento 
e Cooperação (TDCA) para 
os 10 novos membros e vice-
versa” (Burger 2007, 170).

2007/08 Amplamente conforme referido acima 
e:

“Para complementar os processos 
de integração da SADC e SACU, a 
África do Sul busca uma estratégia de 
engajamento bilateral com os países 
da região da África austral. Está 
estratégia tem por escopo o objetivo 
de alcançar crescimento econômico e 
desenvolvimento na região através do 
investimento, do desenvolvimento em 
infraestrutura e da liberalização do 
comércio” (Burger 2008, 148).

Conforme referido acima

A tabela mostra a evolução cronológica da crescente sofisticação da 
projeção das relações da África do Sul com a SADC, que é a “peça central” da 
sua política externa, e as relações com a UE que são “pivô” e “economicamente 
fundamentais”. As descrições relacionadas à África e à SADC mostram que, 
ao longo do tempo, a projeção do papel sul-africano na África tem se tornado 
mais sofisticada, deixando de ver a África como um mercado para assum-
ir seus desafios desenvolvimentistas como fundamentais para seu próprio 
sucesso.

As relações com a UE em grande parte já entraram em vigor no ano 
de 2000, com apenas o acordo sobre os vinhos e demais bebidas alcoólicas 
sendo adiado até 2002. Assim, ainda que houvesse conversas paralelas, na 
realidade o compromisso da UE precedeu os processos da SADC e da SACU 
com a África do Sul, concluindo estes de forma bilateral, antes de trazer a 
SADC à mesa de negociações, à medida que esta estrutura regional amadure-
cia.
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É evidente que a retórica do governo tem sido a de ter a SADC e a 
região da África Austral como a peça central de sua política externa econômi-
ca. No entanto, o grau em que esta política tem sido adotada e se tornado uma 
realidade é muito menos claro. Essa tensão entre a visão, intenção e realização 
concreta das relações comerciais é descrita por Qobo, quando o autor expõe 
que falar sobre a região da SADC “é muito complicado”.12 Ele elabora que, 
quando o governo envolveu-se com a SADC no início dos anos 1990, havia 
uma gama de hipóteses sobre a SADC estar no centro da política externa para 
a econômica, onde “os nossos destinos na África do Sul estão entrelaçados 
aos da SADC”.13 Todavia, “o que não aconteceu é a definição precisa do que 
buscamos alcançar na região da África do Sul”.14

A mudança para enfatizar o comércio e o desenvolvimento é evidente 
na discussão com Qobo, do Departamento de Comércio e Indústria. Ele expli-
ca a existência de um “pensamento de alto nível, onde nós tentamos mudar a 
ênfase para o que chamamos de regionalismo desenvolvimentista” 15 (o sub-
linhado é meu). Isso também se torna evidente quando ele explica o papel da 
divisão de Comércio e Desenvolvimento Econômico Internacional (ITED) do 
DTI:

O foco no desenvolvimento de uma política comercial como área de inter-
esses transversais, a atitude da África do Sul para com o comércio transcen-
dem as visões conservadoras sobre o comércio. Nós temos consciência do 
papel único que exercemos no continente como um todo, portanto, todo o 
nosso trabalho é desenvolvimentista.16

	 Ele continua a explicar que a política comercial é parte fundamental 
da sua política externa global da África do Sul:

Nós temos consciência de que não é possível “desligar” política comercial 
de objetivos mais amplos de política externa. Um exemplo pode ser visto 
em missões estrangeiras, nas quais imediatamente nota-se a presença [de 
representantes] tanto do DTI [Department of Trande and Industry] quanto 

12  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009. 

13  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009.

14  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009.

15  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009.

16  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009.
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do DFA [Departement of Foreign Affairs]. Há, portanto, a compreensão da 
inter-relação dos dois papeis exercidos pela política comercial e pela política 
externa.17

Isso mostra que a África do Sul visa projetar uma agenda política de 
desenvolvimento  comercial em direção à SADC. O país utilizou a mesma 
abordagem nas negociações com a UE, posicionando o TDCA como um trata-
do tanto de comércio como de desenvolvimento.

Resultados domésticos

Em janeiro de 1999 houve concordância [das partes] a respeito do 
texto do acordo entre UE e África do Sul. Os Chefes de Governo da UE deram 
aprovação formal ao TCDA logo em seguida (março de 1999). Em outubro de 
1999 as preocupações internas da África do Sul em relação a processos e dis-
putas no seio do TDCA foram oficialmente documentadas por uma federação 
de trabalhadores de amplo alcance, o Congresso Sul-Africano de Sindicatos 
(COSATU). A COSATU manifestou diversas preocupações com respeito às 
consultas amplas promovidas pelo governo sul-africano. Tais procedimentos 
eram sentidos como inadequados para que a COSATU pudesse contribuir 
substantiva e continuamente para o processo de negociação.

Dentro deste contexto de inquietações domésticas sobre o procedi-
mento do TDCA, o governo sul-africano considerou importante, a partir de 
então, ressaltar o caráter desenvolvimentista do tratado, de modo a voltar-se às 
desigualdade socioeconômicas da população da África Austral como um todo. 
Apesar deste posicionamento do governo em relação ao TDCA no período 
das negociações, o verdadeiro caráter desenvolvimentista do TDCA em seus 
resultados finais foi questionado internamente. Vickers argumenta que “nós 
deveríamos parar de falar no TDCA como um tratado desenvolvimentista. Foi 
uma negociação comercial calculada e difícil. Nós trabalhamos duro e apren-
demos muitas lições.”18 Davies também destaca os resultados do TDCA para a 
África do Sul em termos de ganhos econômicos e não em termos desenvolvi-
mentistas: 

Acredito que, de um modo geral, nós [da África do Sul] obtivemos resultados 
razoáveis em termos de acesso aos mercados da UE, acesso dos procutores 

17  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial e econômico, conduzida no início de 2009.

18  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.
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da UE ao mercado sul-africano, sem prejudicar nossos setores sensíveis.19

Tal percepção também encontra ressonância em Qobo, quando ele 
descreve que o principal objetivo do TDCA, de uma perspectiva sul-africana, 
seria “de expandir o comércio entre a UE e a África do Sul”.20 Davies faz afir-
mação similar a respeito de como os interesses comerciais da UE sobrepuse-
ram-se aos seus imperativos desenvolvimentistas. Ele explica que 

quando há um encontro [de um país em desenvolvimento] com o mundo 
desenvolvido para negociar um acordo comercial, pode-se imaginar que 
a negociação será permeada das melhores intenções de ajudar; ou tal ne-
ogciação pode ser vista como uma briga por interesses comerciais. E, via 
de regra, o último cenário é o verdadeiro. O mundo desenvolvido tem in-
teresses comerciais e irá persegui-los. E estes interesses comercias serão 
um limitador para aquilo que pode ser oferecido em troca de ideias desen-
volvimentistas. Isto é apenas a realidade - e tal cenário ficou evidente nas 
negociações do TCDA.21

Na época das negociações do TDCA, o público sul-africano via ser 
retratado na imprensa o papel da África do Sul na liderança de um tratado 
pró-África, por meio do cancelamento do débito africano, do engajamento no 
G8 em subsídios no setor agrícola.

Resultados regionais

Havia tensões substanciais sobre a África do Sul no processo de lidar 
com a percepção dos vizinhos regionais. A SADC ainda não estava pronta e 
em posição de negociar diretamente com a UE e, simultaneamente, a África 
do Sul não era vista como qualificada para ser parte na Convenção de Lomé. 
Tais tensões regionais são claramente apontadas por Qobo, que explica haver 
uma combinação de desconfiança histórica e preocupação com o papel do-
minante da África do Sul na região, além de certo ressentimento em relação 
ao status excepcional e à relativa prosperidade econômica da África do Sul 

19  Entrevista com Rob Davies, vice-ministro do Comércio e da Indústria, Pretória, conduzida 
no início de 2009.

20  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

21Entrevista com Rob Davies, vice-ministro do Comércio e da Indústria, Pretória, conduzida 
no início de 2009.
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na região.22 Ele explica que, historicamente (durante a União Sul-Africana e 
o apartheid), a região dos países da África austral era vista como extensão da 
África do Sul. Sua política externa era muito “patente” e “dominante”.23 Este 
medo histórico era acompanhado de uma renovada esperança de que a África 
do Sul possuísse capacidade de acolher uma nova perspectiva de política re-
gional - uma que fosse positiva, em contraste com aquela do passado. Qobo 
explica que, ao mesmo tempo, “sempre houve ressentimento [dos países da 
África Austral a respeito do] nível de crescimento econômico que a África do 
Sul havia experimentado e a da diversidade de sua capacidade estrutural”.24 

Resta claro que da perspectiva dos demais países da região, bem como 
da perspectiva da UE, a África do Sul era vista como diferente ou deslocada 
do resto da região. Ela era vista como “um país africano diferente de seus vi-
zinhos”.25 Havia uma grande tensão relativamente à superioridade produtiva, 
comercial e competitiva da África do Sul em relação a seus vizinhos. A domi-
nância da África do Sul na SADC é ressaltada por Draper et al. quando afir-
mam que a África do Sul não é um membro “comum” da SADC, uma vez que 
ela “domina economicamente a região (sendo responsável por cerca de 60% 
do comércio total da SADC e de cerca de 70% do PNB da SADC), tornando-a 
indispensável para qualquer processo de integração regional” (Draper, Alves 
e Kalaba 2006). 

Brendan Vickers descreve esta tensão entre a África do Sul e outros 
membros da SADC como uma “tensão permanente” e a atribui aos confli-
tos criados pela África do Sul ao negociar individualmente com a UE, sendo 
simultaneamente parte da SACU.26 Ele explica que, como resultado do in-
gresso da África do Sul na SACU, “qualquer tarifa externa comum acordada 
nas negociações [do Tratado de Comércio, Desenvolvimento e Cooperação] 
seria automaticamente aplicada aos membros menos desenvolvidos da união 
aduaneira [SACU]”.27 Qobo corrobora que a principal tensão encarada pela 
região com relação ao TDCA era o impacto que a redução tarifária teria em 

22  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

23  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

24  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

25  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

26  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.

27  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.
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outros membros da SADC. Ele explica que a redução de tarifas por meio do 
TDCA aumentaria as importações da UE para a região, reduzindo, portan-
to, os ganhos obtidos com a tarifa da SACU, dos quais muitos membros da 
SACU dependem.28 

Vickers refere que emergiram narrativas contrárias como resposta 
aos objetivos do TDCA, e afirma que “apenas os participantes” teriam um 
entendimento verdadeiro do que realmente acontece.29 Por um lado, diz-se 
que a África do Sul afirma sua posição como parte da SACU, sem querer ou 
poder “deixar seus vizinhos para trás”, e que a UE propôs o tratado à África 
do Sul, uma vez que outros membros da SADC e da SACU faziam parte do 
Tratado sobre Algodão, do qual a África do Sul estava excluída.30 Por outro 
lado, uma “teoria da conspiração” afirma que a África do Sul negociou isolad-
amente, uma vez que queria “enfraquecer a SACU porque [a África do Sul] 
não precisaria mais dela [SACU]”.31 Esta percepção é corroborada por Grant, 
o qual afirma que, como uma potência econômica no Sul, a África do Sul não 
conseguiu satisfazer suas próprias necessidades comerciais, nem as necessi-
dades da região, mas buscou satisfazer esse objetivo como pôde. Conforme 
afirma Grant, a negociação do TDCA pela África do Sul significou a exclusão 
dos países membros da SACU, com consequências perniciosas para os países 
do BLNS (Botsuana, Lesoto, Namíbia e Suazilândia). Ela assevera que, 

embora a África do Sul fosse um membro da SACU, no momento em que 
iniciou as negociações com a UE, decidiu fazê-lo sozinha, não incluindo 
os 4 países do BLNS. O acordo teve enorme impacto nos países do BLNS, 
os quais são partes de facto do TDCA. Por conta da tarifa externa comum 
da SACU, os países do BLNS serão forçados a reduzir tarifas sobre impor-
tações da UE nos mesmos níveis acordados pela África do Sul no TDCA 
(Grant 2006). 

Em seguida ela afirma que, por conta da situação narrada acima, era 
esperado um impacto na arrecadação tarifária dos países do BLNS, com uma 
queda estimada em 21% (Greenberg 2000 apud Grant 2006). Estima-se que 
Botsuana perderá cerca de 10% de sua renda nacional como consequência do 

28  Entrevista com Mzukizi Qobo, Departamento do Comércio e Industria, Pretória, responsáv-
el pela política de desenvolvimento comercial, conduzida no início de 2009.

29  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.

30  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.

31  Entrevista com Brendan Vickers, pesquisador sênior em comércio e negócios multilaterais, 
Institute for Global Dialogue, fevereiro de 2009.
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TDCA TDCA (Sandrey 2005 apud Grant 2006).

Em oposição a esta visão geral, na medida em que a tensão regional 
causada diretamente pela TDCA é minimizada por Davis, quando ele argu-
menta que, no momento das negociações do TDCA, não estava em vigência 
qualquer acordo de negociação conjunta da SACU e explica que, embora os 
membros da SACU tenham sido afetados pelos resultados da implementação 
do TDCA, houve algum tipo de consulta a eles. Na visão de Davis, as tensões 
relativas ao modo como os países do BLNS foram afetados pela TDCA “não 
era um fator de importância”.32 

Os membros da SADC, contudo, possuíam ressalvas em relação à 
África do Sul devido ao seu papel histórico na região, bem como por conta 
de sua economia excepcional e de seu status competitivo. Como resultado, 
muitos membros da SADC eram concomitantemente membros de órgãos 
regionais que se sobrepunham e competiam entre si, trazendo consigo suas 
complexidades. Tais desafios e o visível impacto nas relações com a UE são 
demonstrados por Kalaba et al. no seguinte trecho:

Aprofundar a integração no seio da SADC permanece sendo um processo 
desafiador e cheio de controvérsias, uma vez que os Estados membros são 
cautelosos na sua integração. Por um lado, os Estados membros compro-
meteram-se a uma integração regional mais profunda, a partir de várias 
etapas, desde a constituição de área de livre comércio até à constituição 
de mercados comuns, conforme estipulado no Plano de Desenvolvimento 
Estratégico Indicativo Regional (PDEIR). Por outro lado, os membros per-
manecem vinculados a múltiplas e sobrepostas [organizações] apesar das 
evidentes incompatibilidades. Ao invés de procurar soluções para os prob-
lemas existentes, são colocadas complexidades adicionais. A mais recente 
adição tomou a forma de um Tratado de Parceria Econômica com a União 
Europeia. Todo esse cenário acontece concomitantemente com a necessi-
dade de harmonizar políticas domésticas daqueles agrupamentos regionais 
dos quais eles são membros (Kalaba et al. 2006). 

Dicks reflete a respeito do problema explicando que “nós temos que 
aceitar que os níveis de atividade econômica e crescimento [entre a África do 
Sul e o restante do SADC] estão em diferentes estágios e que a África do Sul é 
uma ‘exceção do resto”.33 Ele destaca que este status excepcional tem algumas 

32  Entrevista com Rob Davies, vice-ministro do Comércio e da Indústria, Pretória, conduzida 
no início de 2009.

33  Entrevista com Rudi Dicks, diretor executivo do National Labour Education and Develop-
ment Institute, e antigo Policy Specialist no Labour Market Trade and Economic Affairs, CO-
SATU, conduzida em 2008 e início de 2009.
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implicações negativas para a África do Sul. O país não consegue se beneficiar 
do acesso ao mercado europeu sem a incidência de impostos ou livre de quo-
tas, uma vez que está em uma posição econômica diferente de outros países 
membros da SADC.34 

No anuário 2001/02, há um superávit comercial em desfavor dos 
países da SADC em suas relações comerciais com a África do Sul e um dese-
quilíbrio comercial na região: “embora uma parte considerável da quota de 
exportação da África do Sul seja destinada para a SACU e outros países da 
SADC, a África do Sul importa relativamente pouco da região” (Burger 2002).

Tabela 4: Balança comercial da África do Sul com a SADC (2000) (Burger 2002) 
2000: Bilhões 

de randes
África do Sul 

exportações para
África do Sul 

importações de
Valor 
total 

Balança 
comercial

SADC 15 2.6 17.6 12.4

Em contraste, o anuário 2001/02 descreve o comércio com a Europa 
(tendo a UE como eixo) em termos quantitativos:

A Europa é a maior fonte de investimento na África do Sul e contabiliza 
quase metade do fluxo de comércio internacional no país. Sete dos dez 
maiores parceiros comerciais da África do Sul são países europeus (Burger 
2002). 

Os dados de comércio para o ano 2000 são apresentados em detalhes 
na tabela abaixo:

Tabela 5: Balança comercial da África do Sul com países europeus (2000) 
(Burger 2002)
2000: Bilhões 

de randes
África do Sul 

exportações para
África do Sul 

importações de
Valor 
total

Balança 
comercial

Reino Unido 18.9 16.1 35 2.8
Alemanha 16.4 24.8 41.2 -8.4

França 3.9 7.8 11.7 -3.9
Suíça 3.7 4.4 8.1 -0.7

Bélgica 6.4 2.9 9.3 3.5
Suécia 1 2.9 3.9 -1.9

Dinamarca 1.3
Itália 3

34  Entrevista com Rudi Dicks, diretor executivo do National Labour Education and Devel-
opment Institute, e antigo Policy Specialist no Labour Market Trade and Economic Affairs, 
COSATU, conduzida em 2008 e início de 2009.
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Europa 
Central e do 

Leste
2.5

Comércio 
europeu total 
(no anuário 

2001/02) 

50.3 58.9 116 -8.6

Da análise da tabela fica claro que, embora a SADC possa ser chamada 
de “peça central” da política externa econômica da África do Sul, seu comércio 
em termos quantitativos é eclipsado pelo nível de comércio tomando por base 
apenas uma pequena parcela de países europeus. Somente o comércio total 
realizado com a Alemanha é mais que o dobro do total de comércio que a 
África do Sul mantém com 14 países da SADC. O significante superávit com 
os países da SADC diminui ainda mais sua posição de “centralidade”.

No anuário 2007/08, as relações comerciais com a SADC são descri-
tas da seguinte forma:

Desde o restabelecimento da democracia, em 1994, a África do Sul tem 
apenas a integração regional no topo de sua agenda de política externa 
econômica. A África do Sul tem perseguido uma política que combine co-
operação setorial, coordenação política e integração comercial a fim de for-
jar uma economia regional dinâmica capaz de competir efetivamente na 
economia global (Burger 2009, 148).

Tabela 6: Balança comercial da África do Sul com a SADC (2006) (Burger 2009) 
2000: Bilhões 

de randes
África do Sul 

exportações para
África do Sul 

imortações de
Valor 
total

Balança 
comercial

SADC 35,849 10,440 46,289 25,409

A proporção do comércio entre a África do Sul e a SADC diminuiu 
desde o ano 2000 de uma razão de 7:1 para uma razão de 3:1.

O anuário 2007/08 descreveu o comércio com a Europa como segue:

As relações comerciais com a Europa, em particular com a UE, são centrais 
para o desenvolvimento econômico da África do Sul. O TDCA com a UE 
forma um elemento substancial na reconstrução e no desenvolvimento da 
África do Sul.

Os dados de comércio com a Europa e com a UE para 2006 são apre-
sentados a seguir:
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Tabela 7: Balança comercial da África do Sul com a Europa e com a UE (2006) 
(Burger 2009)

2006: Bilhões 
de randes

África do Sul 
exportações para

África do Sul 
importações de

Valor 
total

Balança 
comercial

Europa 139,574 168,198 307,772 -28,624
UE (como 
parte da 
Europa)

126,373 161,053 287,426 -34,680

As figuras 3 e 4 apresentam o comércio entre a UE e a África do Sul 
em termos de valores e em termos de percentagem do comércio da UE com 
o mundo:

Figura 3: Negociações comerciais da UE com a África do Sul (2000-2006)

Fonte: Dados do país sul-africano extraídos da European Commission, Euro Stat35

35  Atentar para o fato de que aquele dado é para os anos de 1958, 1960, 1970 e anualmente a 
partir de 1981. 
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Figura 4: Negociações comerciais da UE com a África do Sul como porcentagem 
do comércio global da UE (2000-2006)

Fonte: Dados do país sul-africano extraídos da European Commission, Euro Stat36

O valor do comércio da UE com a África aumentou após a imple-
mentação do TCDA e a porcentagem do comércio da UE com a África do Sul 
esteve na faixa de 0,6%, com aumentos para 0,7% entre 2004 e 2006. En-
tretanto, a projeção da SADC como peça central da política Sul-Africana não 
corresponde ao atual padrão de comércio. A UE possui maior proeminência 
nos dados de comércio do que a SADC. Neste sentido, a África do Sul não 
parece estar beneficiando a região em termos de comércio.

Conclusão

A partir do contexto histórico e do processo de análise traçado no pre-
sente capítulo, é preciso ter em mente que o TDCA entre UE-África do Sul foi 
o primeiro tratado bilateral negociado pelo país sul-africano após o apartheid. 
Mostra-se evidente que a SADC estava em seus primórdios na época das trata-
tivas do TDCA com a UE e é, portanto, a principal razão pela qual a África do 
Sul o negociou sozinha, e não enquanto membro da SADC. Considerando-se 
o momento em que o TDCA foi assinado, um tratado bilateral com a UE era 

36  Atentar para o fato de que aquele dado é para os anos de 1958, 1960, 1970 e anualmente a 
partir de 1981. 
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inevitável. Tal situação beneficiou a África do Sul (à custa de seus vizinhos), 
mas à medida que maturam as estruturas da SADC e que a África do Sul au-
menta sua contribuição para estes processos de integração regional, a região 
estará pronta para beneficiar-se dele.

A política do governo sul-africano para a região da SADC e para a Áfri-
ca em geral vem sendo, crescentemente, de um desenvolvimentismo region-
alista. A África do Sul tem assumido o seu papel de representante da região 
e da África em geral em fóruns globais e tem havido uma clara mudança na 
projeção de sua política externa, saindo de uma visão na qual a África é vista 
como um mercado potencial para a atividade comercial da África do Sul e 
indo em direção a uma visão na qual a África do Sul apoia e direciona inves-
timentos na infraestrutura e no desenvolvimento da região e do continente 
como um todo. O surgimento  do ITED como divisão do DTI [Departament of 
Trade and Industry] mostra esta capacidade de crescimento institucional para 
dar suporte a sua agenda de comércio e desenvolvimento. O Tratado de Livre 
Comércio Econômico (EPA) e o Tratado de Livre Comércio (FTA) da SACU 
ganharam forma a partir das experiências adquiridas e das capacidades de-
senvolvidas durante o processo de negociação do TCDA. 

Quanto ao dualismo relacionado a negociações comerciais, este con-
tinuará sendo um obstáculo enquanto a visão global de “neomercantilismo” 
permanecer intacta. As nações sempre colocarão seus interesses domésticos 
acima dos interesses de seus parceiros regionais, a menos que elas comecem 
a colocar em prática uma visão alternativa de como elas podem sobreviver 
economicamente em meio a uma economia de mercado globalizada.

É possível que, em última análise, o TDCA resulte em crescimen-
to nos moldes necessários à economia sul-africana, de modo a criar as tão 
necessárias oportunidades de emprego? Apenas o tempo dirá. Existem dif-
erentes visões a respeito do que a África do Sul poderia ter feito de maneira 
diferente durante o processo de negociação, mas seja como for, o governo 
sul-africano está convencido de que o TDCA com a UE produziu os resultados 
esperados e que continuará a fazê-lo no futuro próximo. A África do Sul está 
igualmente satisfeita com seu lugar na arena internacional neste ponto da 
história. O país foi bem-vindo em quase todas as organizações internacionais 
importantes e já demonstrou de muitas formas ser capaz de preencher um 
papel de liderança se e quando necessário, tal como a vimos na direção do 
Banco Mundial e do FMI, bem como membro não permanente do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas.

Por fim, a política de mão dupla adotada pela Comissão Europeia 
(embora às vezes tenha conhecido enorme resistência de alguns setores) fi-
nalmente recompensou. O Diretor Geral para o Desenvolvimento gostaria de 
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ter visto concessões mais amplas em favor da África do Sul, mas, em geral, 
foi produzido um acordo melhor do que o esperado inicialmente, embora o 
mesmo não possa ser dito a respeito da região como um todo. Com relação à 
África do Sul e aos avanços sociopolíticos atingidos, a UE pode ficar satisfei-
ta, pois não somente houve progresso suficiente, mas também seu objetivo 
final de posicionar a África do Sul como liderança do continente foi atingido. 
A SADC, contudo, deve-se admitir, foi um fator de constrangimento para a 
África do Sul durante estas negociações comerciais. Apenas o tempo dirá se 
o aprofundamento da integração econômica na região levará, a final, aos re-
sultados econômicos desejados.
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RESUMO
Nos anos entre 1995 e 2008, a África do Sul esteve envolvida em negociações 
comerciais com a União Europeia (UE), que eram vistas como uma plataforma para 
abordar os desequilíbrios comerciais que favoreciam a UE. Em 2002, um Acordo de 
Livre Comércio (FTA) foi assinado entre a África do Sul e a EU. Apesar da sua adesão à 
Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), a África do Sul engajou 
nas negociações por conta própria, causando tensões comerciais e políticas com outros 
países da comunidade. Ao ir sozinha, a África do Sul estava indicando claramente uma 
vontade de perseguir com determinação os seus interesses mesmo que à custa dos 
seus parceiros regionais. Argumenta-se que a exclusão de outros países da região da 
SADC em uma fase inicial das negociações foi contraproducente e tinha o potencial 
de prejudicar as relações comerciais regionais. Ademais, a mudança de abordagem em 
fase posterior, que retomou o âmbito regional das negociações, melhorou as relações 
comerciais regionais no seio da SADC.
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